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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE REVISÃO DE CONTRATO. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 421 DO 
CC. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 
284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211/STJ. ABUSIVIDADE VERIFICADA. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS E DE CLÁUSULA CONTRATUAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. ART. 927 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. 
DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. SÚMULA 
13/STJ.
1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 421 do CC se faz de forma genérica, sem demonstrar de que 
forma o Tribunal de origem teria comprometido a liberdade contratual, 
limitando-se a mencionar o uso da "taxa média de mercado" como critério de 
análise. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula n. 284 do STF. Precedentes.
2. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, não é 
possível o conhecimento do recurso especial.  Incidência, por analogia, dos 
óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob o argumento de 
que a realização de prova pericial contábil seria indispensável para verificar a 
suposta abusividade da taxa de juros fixada e determinar a nova taxa a ser 
aplicada, depende do reexame os elementos de convicção postos no processo 
e das cláusulas contratuais, providência incompatível com a via eleita do 
recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A indicação genérica do art. 927 do CPC, que teria sido contrariado, induz 
à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no 
caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos 
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o óbice da Súmula n. 
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284/STF. Precedentes.
5. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude 
fática entre acórdãos.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma do 
próprio Tribunal de origem atrai a incidência do óbice da Súmula 13 do STJ.
Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Humberto Martins 
Relator
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EMENTA

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
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1. É deficiente a fundamentação do recurso especial em que a alegação de 
ofensa ao art. 421 do CC se faz de forma genérica, sem demonstrar de que 
forma o Tribunal de origem teria comprometido a liberdade contratual, 
limitando-se a mencionar o uso da "taxa média de mercado" como critério de 
análise. Aplica-se à hipótese o óbice da Súmula n. 284 do STF. Precedentes.
2. Ausente o prequestionamento do artigo apontado como violado, não é 
possível o conhecimento do recurso especial.  Incidência, por analogia, dos 
óbices das Súmulas 282 e 356 do STF.
3. A modificação do julgado, nos moldes pretendidos, sob o argumento de 
que a realização de prova pericial contábil seria indispensável para verificar a 
suposta abusividade da taxa de juros fixada e determinar a nova taxa a ser 
aplicada, depende do reexame os elementos de convicção postos no processo 
e das cláusulas contratuais, providência incompatível com a via eleita do 
recurso especial, ante o óbice das Súmulas 5 e 7/STJ.
4. A indicação genérica do art. 927 do CPC, que teria sido contrariado, induz 
à compreensão de que a violação alegada é somente de seu caput, que, no 
caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido nos 
incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o óbice da Súmula n. 

Documento eletrônico VDA43775719 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 04/10/2024 13:29:14
Código de Controle do Documento: c4db9be1-2686-461e-8a93-bc9db6952b5e



284/STF. Precedentes.
5. A necessidade de reexame de matéria fática torna prejudicado o exame da 
divergência jurisprudencial, considerando a inevitável ausência de similitude 
fática entre acórdãos.
6. A alegação de dissídio jurisprudencial baseada em acórdão paradigma do 
próprio Tribunal de origem atrai a incidência do óbice da Súmula 13 do STJ.
Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por CREFISA S.A. CRÉDITO 

FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS contra decisão monocrática da Presidência 

desta Corte que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão dos 

óbices das Súmulas n. 284/STF, n. 282/STF, n. 356/STF, n. 7/STJ e n. 13/STJ (fls. 751-

755).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 

fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, contra 

acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL assim 

ementado (fl. 510):
 

APELAÇÃO CÍVEL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. TAXA DE JUROS. 
EXCEPCIONALIDADE DA ABUSIVIDADE 
CONFIGURADA NO CASO CONCRETO. LIMITAÇÃO 
À TAXA MÉDIA DE MERCADO. SENTENÇA 
MANTIDA.
Conforme entendimento firmado pelo STJ no julgamento 
do REsp 1.061.530/RS, realizado sob a sistemática dos 
recursos repetitivos, faz-se admitida a revisão das taxas de 
juros remuneratórios em situações excepcionais, desde que 
caracterizada a relação de consumo e que a abusividade, 
capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada, 
fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do 
julgamento em concreto, hipótese dos autos.
APELO DESPROVIDO.

 
Sem embargos de declaração.

Alega a agravante que a decisão impugnada, ao aplicar as Súmulas 282, 284 

e 356 do STF, bem como as Súmulas 7 e 13 do STJ, incorreu em erro, uma vez que o 

recurso especial estava devidamente fundamentado, evidenciando a necessidade de 

considerar outros elementos além da taxa média.

Aduz, ainda, que o Tribunal de origem baseou-se exclusivamente na taxa 

média de mercado para revisar os juros remuneratórios, sem levar em conta as 

particularidades do caso, em desacordo com o entendimento consolidado pelo STJ.
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Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, pela 

submissão do presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada apresentou contrarrazões (fls. 771-775).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

O agravo interno não merece prosperar.

De início, o recurso especial não pode ser conhecido quanto à suposta 

violação do art. 421 do Código Civil, pois o referido dispositivo não contém comando 

normativo que sustente a tese recursal. A agravante não demonstrou de que forma o 

Tribunal de origem teria comprometido a liberdade contratual, limitando-se a mencionar 

o uso da "taxa média de mercado" como critério de análise.

Além disso, não esclareceu como a função social do contrato foi 

desconsiderada ou de que maneira a intervenção judicial teria ultrapassado os limites da 

"excepcionalidade da revisão contratual". Tal deficiência de fundamentação atrai a 

aplicação da Súmula n. 284 do STF : "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia".

No mesmo sentido, cito:
 

III - Na espécie, incide o óbice da Súmula n. 284/STF em 
razão da ausência de comando normativo dos dispositivos 
apontados como violados, o que atrai, por conseguinte, o 
referido enunciado: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia."
IV - Segundo a jurisprudência do STJ, o óbice de ausência 
de comando normativo do artigo de lei federal apontado 
como violado ou como objeto de divergência 
jurisprudencial incide nas seguintes situações: quando não 
tem correlação com a controvérsia recursal, por versar 
sobre tema diverso; e quando sua indicação não é apta, 
por si só, para sustentar a tese recursal, seja porque o 
dispositivo legal tem caráter genérico, seja porque, embora 
consigne em seu texto comando específico, exigiria a 
combinação com outros dispositivo legais.
(AgInt no AREsp n. 2.035.985/SP, relator Ministro 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 31/8/2022.)
 
 
1. A alegada afronta à lei federal não foi demonstrada com 
clareza, pois o único dispositivo apontado como violado 
não tem comando normativo suficiente para amparar a tese 
recursal, atraindo, por analogia, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
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(AgInt no REsp n. 1.981.159/RS, relator Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 22/6/2022.)

 
Ademais, conforme consignado na decisão agravada, o art. 421 do CC, 

apontado como violado, não foi prequestionado. Com efeito, verifica-se que a Corte de 

origem não analisou, sequer implicitamente, o referido dispositivo legal e a tese da 

liberdade contratual.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incide, no 

caso, o enunciado das Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Nesse sentido, cito:
 

2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF.
(AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)
 

Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 

Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido, cito:
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1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema.
(AgInt no AREsp n. 1.700.683/SP, relator Ministro Marco 
Buzzi, Quarta Turma, DJe de 1º/10/2020.)
 
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC.
(AgInt no REsp n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão.
(AgRg no REsp n. 1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)

 
Quanto à alegação de violação dos arts. 355, I e II, e 356, I e II, do CPC, 

sob o argumento de que a realização de prova pericial contábil, seria indispensável para 

verificar a suposta abusividade da taxa de juros fixada e determinar a nova taxa a ser 

aplicada, esta Corte Superior, amparada nas teses fixadas no julgamento de recurso 

repetitivo (REsp n. 1.061.530/RS) e no AgInt no AREsp n. 1.522.043/RS, firmou 

entendimento de que a redução da taxas de juros contratados exige a demonstração de 
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elementos concretos, à luz das peculiaridades da causa, que demonstrem a abusividade, 

não bastando, para tanto, o mero cotejo entre a taxa média do mercado, aquela contratada 

e aquela reputada adequada pela Corte local, como se houvesse, de maneira apriorística, 

um teto definido e estanque para a taxa de juros.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CÉDULA DE 
CRÉDITO BANCÁRIO. TAXA DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS CONTRATADA. ABUSIVIDADE. 
AUSÊNCIA. ORIENTAÇÃO FIRMADA NO RESP N. 
1.061.530/RS. 
1. De acordo com a orientação adotada no julgamento do 
REsp 1.061.530/RS, sob o rito do art. 543-C do CPC/73, "é 
admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação 
de consumo e que a abusividade (capaz de colocar o 
consumidor em desvantagem exagerada - art. 51, § 1º, do 
CDC) fique cabalmente demonstrada, ante as 
peculiaridades do julgamento em concreto." 
2. Prevaleceu o entendimento de que a taxa média de 
mercado apurada pelo Banco Central para cada segmento 
de crédito é referencial útil para o controle da abusividade, 
mas o simples fato de a taxa efetiva cobrada no contrato 
estar acima da taxa média de mercado não significa, por si 
só, abuso. Ao contrário, a média de mercado não pode ser 
considerada o limite, justamente porque é média; incorpora 
as menores e maiores taxas praticadas pelo mercado, em 
operações de diferentes níveis de risco. Foi expressamente 
rejeitada a possibilidade de o Poder Judiciário estabelecer 
aprioristicamente um teto para taxa de juros, adotando 
como parâmetro máximo o dobro ou qualquer outro 
percentual em relação à taxa média. 
3. O caráter abusivo da taxa de juros contratada haverá 
de ser demonstrado de acordo com as peculiaridades de 
cada caso concreto, levando-se em consideração 
circunstâncias como o custo da captação dos recursos 
no local e época do contrato, a análise do perfil de risco 
de crédito do tomador e o spread da operação. 
4. A redução da taxa de juros contratada pelo Tribunal 
de origem, somente pelo fato de estar acima da média 
de mercado, em atenção às supostas "circunstâncias da 
causa" não descritas, e sequer referidas no acórdão - 
apenas cotejando, de um lado, a taxa contratada e, de 
outro, o limite aprioristicamente adotado pela Câmara 
em relação à taxa média divulgada pelo Bacen - está em 
confronto com a orientação firmada no REsp. 
1.061.530/RS. 
5. Hipótese, ademais, em que as parcelas foram prefixadas, 
tendo o autor tido conhecimento, no momento da assinatura 
do contrato, do quanto pagaria do início ao fim da relação 
negocial. 
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6. Agravo interno provido. 
(AgInt no AREsp n. 1.522.043/RS, relator Ministro Marco 
Buzzi, relatora para acórdão Ministra Maria Isabel Gallotti, 
Quarta Turma, julgado em 17/11/2020, DJe de 10/3/2021.)

Com efeito, o Tribunal de origem, ao entender por limitar os juros 

remuneratórios à taxa média de mercado, firmou o entendimento com base no conjunto 

probatório dos autos e no contrato firmado entre as partes.

Confira-se o seguinte excerto do acórdão recorrido (fl. 508):
 
 

Com essas considerações, não apenas levando como 
parâmetro a diferença entre as taxas de juros contratadas e 
aquelas divulgadas pelo BACEN quanto aos juros 
remuneratórios, mas por constatar a vulnerabilidade 
informacional, bem assim diante da impossibilidade desta 
Corte de Justiça adentrar no exame pormenorizado em 
todos os documentos indispensáveis ao deslinde exemplar 
do feito, afastando-se de sua primordial função de análise 
do conjunto fático-probatório, porque os documentos 
indispensáveis não vieram à colação, a exemplo de 
parâmetros concretos e de aplicabilidade individualizada, 
tais como o custo de captação de recursos, o risco de 
crédito ao tomador e o nível do lucro operacional (spread), 
faz-se assente que os juros remuneratórios devem ser 
limitados à média de mercado, conforme reiterados 
julgados desta Corte.
[...]
In casu, consoante demonstrado pelo Juízo de origem, 
os juros contratados destoaram da taxa média de 
mercado estabelecida pelo BACEN, senão vejamos:
[...]
Ainda, esclareço que descabe o pedido de aplicação da 
taxa média anual divulgada para a modalidade de 
empréstimo pessoal não consignado (código 20742), 
porquanto aquela contempla outros encargos 
contratuais.
Portanto, reconheço, diante desses pormenores, a 
abusividade da taxa de juros remuneratórios 
contratada, sendo imperioso o desprovimento do 
recurso no ponto.

 
 
Assim, tendo em vista que o Tribunal de origem avaliou as particularidades 

do caso concreto ao proferir sua decisão, revisar tal entendimento, com o objetivo de 

realizar uma nova análise sobre os fatos e as provas, como se pretende, exigiria o 

reexame do conjunto fático-probatório e das cláusulas contratuais. Portanto, aplicam-se 

ao caso as Súmulas n. 5 e 7 do STJ.

Nesse sentido, cito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. 
ABUSIVIDADE DOS JUROS REMUNERATÓRIOS. 
REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N.os 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
NÃO PROVIDO. 
1. O Tribunal estadual, apreciando o conjunto 
probatório dos autos, concluiu que a taxa de juros 
cobrada é abusiva, considerando a significativa 
discrepância entre o índice estipulado e a taxa média de 
mercado. Alterar esse entendimento ensejaria 
reavaliação do instrumento contratual e revolvimento 
das provas dos autos, circunstâncias vedadas pelas 
Súmulas n.os 5 e 7 do STJ. 
2. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de 
evidenciar a inadequação dos fundamentos invocados pela 
decisão agravada, o presente agravo não se revela apto a 
alterar o conteúdo do julgado impugnado, devendo ele ser 
integralmente mantido em seus próprios termos. 
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt no AREsp n. 2.529.789/RS, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 29/4/2024, DJe de 
2/5/2024.)

Outrossim, quanto à alegada existência de dissídio jurisprudencial 

apontando como paradigma o acórdão no REsp 1.821.182/RS, não é possível o 

conhecimento do nobre apelo interposto pela alínea "c", na hipótese em que ele está 

apoiado em fatos, e não na interpretação da lei, assim a necessidade de reexame de 

matéria fática torna prejudicado o exame da divergência jurisprudencial, considerando a 

inevitável ausência de similitude fática entre acórdãos.

A propósito, confira-se:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM 
RECURSOESPECIAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
ALEGADA IMPENHORABILIDADE DO BEM DE 
FAMÍLIA. TESE REJEITADA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 283 E 284/STF. 
REVISÃO DO JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DIVERGÊNCIAJURISPRUDENCIAL 
PREJUDICADA. MULTA DO ART. 1.021. 
INVIABILIDADE. AGRAVO INTERNODESPROVIDO. 
1. Considerando que nem todos os fundamentos do acórdão 
recorrido foram objeto de impugnação específica nas razões 
do recurso especial, é imperiosa a incidência do óbice da 
Súmula n. 283 do Supremo Tribunal Federal à hipótese. 
2. Não apontado o dispositivo legal tido por violado, incide 
o enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal 
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Federal. 
3. A alteração da orientação firmada no aresto impugnado 
só seria possível mediante o revolvimento do acervo fático-
probatório do respectivo processo, providência vedada 
nesta instância extraordinária em decorrência do disposto 
na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça. 
4. Consoante iterativa jurisprudência desta Corte, a 
incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento 
do recurso lastreado, também, pela alínea c do 
permissivo constitucional, uma vez que falta identidade 
entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do 
acórdão ,tendo em vista a situação fática de cada caso. 
5. Não incide a multa descrita no art. 1.021, § 4º, do 
CPC/2015 quando não comprovada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do pedido. 
6. Agravo interno desprovido. 
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.335.203/SP, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado 
em 16/10/2023, DJe de 18/10/2023.)

 

Conforme demonstrado na decisão agravada, não prospera a alegada 

violação do art. 927 do CPC, uma vez que deficiente sua fundamentação.

Com efeito, a agravante limitou-se a alegar, genericamente, ofensa ao 

referido dispositivo legal, sem apresentar uma argumentação fundamentada e 

particularizada que evidenciasse como o Tribunal de origem teria desrespeitado os 

princípios estabelecidos nesse artigo.

Ademais, nas razões do recurso especial, não se particularizou o inciso, o 

parágrafo ou a alínea sobre o qual recairia a referida ofensa.

Ressalte-se, por oportuno, que essa indicação genérica do artigo de lei que 

teria sido contrariado induz à compreensão de que a violação alegada é somente de seu 

caput, que, no caso, traz em seu texto uma mera introdução ao regramento legal contido 

nos incisos, nos parágrafos ou nas alíneas, incidindo o óbice da Súmula n. 284/STF: "É 

inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na fundamentação não 

permitir a exata compreensão da controvérsia".

Nesse sentido, cito:
 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
FAGULHA. REDE ELÉTRICA. DEMONSTRAÇÃO DO 
ATO ILÍCITO, NEXO DE CAUSALIDADE E DO DANO 
NO IMÓVEL RURAL. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF. REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ.
1. Trata-se, na origem, de Ação de indenização por danos 
materiais e morais em decorrência de fagulha da rede 
elétrica que queimou parte de imóvel rural.
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2. O Tribunal a quo assentou que a recorrida "colacionou 
aos autos laudo técnico elaborado por engenheiro 
agrônomo, no qual há informação de constatação da 
'ocorrência de queimada em área de aproximadamente 
40,00 ha de pastagens em decorrência de fagulha da rede 
elétrica que passa na Fazenda Santa Maria', bem como as 
fotos do local". E, por fim, concluiu que ficou demonstrado 
o "ato ilícito praticado pela parte promovida por falha na 
prestação dos seus serviços", portanto cabível o dever de 
indenizar.
3. Dessarte, reexaminar o contexto fático para descobrir se 
as provas produzidas nos autos foram suficientes para o 
convencimento do Juízo de 1ª Instância, somente é possível 
mediante novo exame do contexto probatório da causa, o 
que é vedado ante o óbice da Súmula 7/STJ.
4. A indicação genérica do artigo de lei que teria sido 
contrariado, quando ele contém desdobramentos em 
parágrafos, incisos ou alíneas, caracteriza defeito na 
fundamentação do Recurso. Dessa forma, incide o óbice 
da Súmula 284 do STF. Precedentes.
5. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.596.957/GO, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 22/8/2024.)

 
Por fim, no que tange à existência de dissídio jurisprudencial relacionado à 

aplicação de taxa de juros remuneratórios de série inadequada, incumbe ao Superior 

Tribunal de Justiça não acolher a divergência interpretativa suscitada pelo recorrente com 

base em decisão do próprio Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, uma vez 

que tal exame é vedado pela Súmula n. 13 do STJ: 'A divergência entre julgados do 

mesmo Tribunal não enseja recurso especial.'

Veja-se:
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
OBJETO DA DIVERGÊNCIA DE INTERPRETAÇÃO 
NAS RAZÕES RECURSAIS. SÚMULA 284/STF. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO. SÚMULA 13/STJ. MULTA PELA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Não apontado de forma clara e objetiva o dispositivo de 
lei viabilizador do recurso especial, evidencia-se a 
deficiência na fundamentação, a atrair a incidência da 
Súmula 284/STF.
2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende 
que "a falta de expressa indicação e de demonstração de 
ofensa aos artigos de lei apontados ou de eventual 
divergência jurisprudencial inviabiliza o conhecimento do 
recurso especial, não bastando a mera menção a 
dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação 
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federal, aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF" 
(AgInt no AREsp n. 2.302.740/RJ, Relator o Ministro 
Humberto Martins, Terceira Turma, julgado em 26/2/2024, 
DJe de 29/2/2024).
3. Nos termos da Súmula n. 13/STJ, "a divergência 
entre julgados do mesmo Tribunal não enseja recurso 
especial".
4. A multa prevista no art. 1.021, § 4º, do CPC não decorre 
do mero desprovimento do agravo interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou da improcedência do meio de 
impugnação para autorizar sua imposição, situação esta não 
configurada no caso.
5. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp n. 2.535.303/MG, relator Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 19/8/2024, 
DJe de 23/8/2024.)

 
Não tendo a parte agravante trazido fundamento ou fato novo a ensejar a 

alteração do referido entendimento, a negativa de provimento ao presente recurso é 

medida que se impõe.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como penso. É como voto.
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024

Documento eletrônico VDA44210773 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/10/2024 00:40:57
Código de Controle do Documento: 0217c175-e2f5-402d-81ab-7da7cc417bef


